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CONTRATO ADMINISTRATIVO N º 006/2025 – SEMTRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2024 – SEMTRAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2025 - SEMTRAS 
 

INSTRUMENTO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 006/2025 - SEMTRAS, 

QUE TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMTRAS E G S 

COLARES DISTRIBUIDORA LTDA, COMO 

ABAIXO MELHOR SE DECLARAM: 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTARÉM – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o no. 05.182.233/0009-23, com sede e foro na cidade de Santarém, Estado do 

Pará, à Avenida Sérgio Henn, nº 838, Bairro Aeroporto Velho, representada neste ato por sua Secretária 

Municipal, a Sra. CELSA MARIA GOMES DE BRITO SILVA, brasileira, casada, portadora do CPF 

no 414.772.515-00 Carteira de Identidade no 1947191 SSP/PA, residente e domiciliado nesta cidade de 

Santarém – Pará, denominado simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO: G S COLARES DISTRIBUIDORA LTDA, com endereço na Beco da Amizade, nª 

89 - anexo A, bairro do Caranazal, CEP 68040640, Santarém/PA, Fone: 93 99211-3697, e-mail: 

gscolaresdistribuidora@outlook.com, inscrita no CNPJ sob o no 39.774.154/0001-76, neste ato 

representada pela Sra. Gracielle Saraiva Colares, administradora, brasileira, portadora do RG n° 6898295, 

CPF (MF) nº 017.800.022-11, residente e domiciliada no Beco da Amizade, nª 89 - casa, bairro do 

Caranazal, na cidade de Santarém - Pará, doravante denominando CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Açúcar branco, cristal, peso 

líquido 01 kg, fardo com 30 kg, 

prazo validade 12 meses no 

mínimo. 

DOCE DIA FD 230 R$ 104,99 R$ 24.147,70 

02 

Achocolatado em pó 

instantâneo, peso líquido 400g, 

caixa com 20 pacotes, prazo 

validade 12 meses no mínimo. 

DOCURA CX 160 R$ 95,99 R$ 15.358,40 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

03 

Água mineral, gaseificação sem 

gás, garrafão capacidade 20l, 

material plástico, características 

adicionais: lacre de segurança na 

tampa, rótulo com validade 

mínimo 12 meses. 

CRISTAL 

DA SERRA 

GARR

AFÃO 
150 R$ 22,72 R$ 3.408,00 

07 

Aveia, em flocos, embalagem 

450 g, caixa com 24 latas, prazo 

validade 12 meses no mínimo. 

QUAKER CX 15 R$ 251,43 R$ 3.771,45 

10 

Biscoito, tipo doce, sem recheio, 

peso líquido 400 g, 0% de 

gordura trans, embalagem com 

03 mini pacotes, caixa com 20 

pacotes, prazo validade 12 meses 

no mínimo. 

TUCUJU CX 320 R$ 93,59 R$ 29.948,80 

11 

Biscoito, tipo salgado, peso 

líquido 400 g, 0% de gordura 

trans, embalagem com 03 mini 

pacotes, caixa com 20 pacotes, 

prazo validade 12 meses no 

mínimo. 

TUCUJU CX 320 R$ 59,97 R$ 19.190,40 

12 

Bombom recheado, sabor 

amendoim, com cobertura de 

chocolate, pacote com 600 g. 

FRUTAL PCT 350 R$ 31,67 R$ 11.084,50 

13 

Café, torrado e moído, 

ingredientes: 100% café, não 

contém glúten, peso líquido 

250g, fardo com 20 pacotes, com 

selo de pureza abic, prazo de 

validade 12 meses no mínimo. 

MARATA FD 220 R$ 139,93 R$ 30.784,60 

22 

Creme de leite, peso líquido 200 

g, embalagem tretra pak, caixa 

com 27 unidades, prazo de 

validade 12 meses no mínimo. 

ITALAC CX 140 R$ 80,97 R$ 11.335,80 

24 
Chocolate meio amargo, barra de 

01 kg 
FRUTAL BAR 10 R$ 49,80 R$ 498,00 

26 
Doce de leite pastoso, balde com 

400 g 
AURORA BD 5 R$ 15,70 R$ 78,50 

27 

Farinha de mandioca amarela, 

regional, tipo 1, pacote peso 

liquido 1 kg, fardo com 30 kg, 

validade mínima 180 dias. 

DUDELTA FD 40 R$ 212,19 R$ 8.487,60 

28 

Farinha de milho flocada, peso 

liquido 500 g, fardo com 30 

pacotes, validade 12 meses no 

mínimo. 

AMAFIL FD 90 R$ 58,92 R$ 5.302,80 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

29 

Farinha de tapioca natural, 

regional, tipo 1, peso liquido 500 

g, fardo com 30 pacotes, prazo 

de validade 12 meses no mínimo 

DUDELTA FD 90 R$ 109,87 R$ 9.888,30 

30 

Farinha de trigo, com fermento, 

especial para bolos, peso liquido 

01 kg, fardo com 10 pacotes, 

prazo de validade 04 meses no 

mínimo, Características 

Adicionais: enriquecida com 

ferro e ácido fólico. 

MIRRELA FD 90 R$ 59,39 R$ 5.345,10 

31 

Farinha de trigo, sem fermento, 

peso liquido 01 kg, fardo com 10 

pacotes, prazo de validade 04 

meses no mínimo, 

Características Adicionais: 

enriquecida com ferro e ácido 

fólico. 

MIRRELA FD 90 R$ 49,62 R$ 4.465,80 

32 

Feijão rajado, tipo 1, peso 

líquido 01 kg, fardo com 30 kg, 

prazo de validade 180 dias. 

DUDELTA FD 70 R$ 309,87 R$ 21.690,90 

33 

Fermento em pó, químico, para 

bolo, embalagem com 200 g, 

caixa com 12 unidades, validade 

12 meses no mínimo. 

ROYAL CX 5 R$ 113,54 R$ 567,70 

34 

Formula infantil para lactentes 

de seguimento para lactentes e 

crianças de primeira infância 

destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas com 

restrição de lactose Aptamil Pro 

Expert SL - Danone LATA com 

800 G 

NESTLE UND 6 R$ 138,39 R$ 830,34 

35 

Fórmula Infantil para lactentes e 

de seguimento para lactentes 

destinada necessidades 

dietoterápicas específicas com 

restrição de lactose, DH E ARA, 

Nucleotídeos, NAN S.L – Nestle 

LATA com 400 G 

NESTLE UND 16 R$ 63,50 R$ 1.016,00 

36 

Alimento com proteína isolada 

de soja para dietas com restrição 

de lactose, Supra Soy Sem 

Lactose Original, Fonte de 

Proteínas & Cálcio, Rico em 

Vitaminas A,B12 e D,Minerais 

NESTLE UND 6 R$ 32,12 R$ 192,72 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

fósforo e zinco, Fonte de Cobre, 

Ferro e lodo Fontede Vitamina 

B2, Não contém glúten LATA 

300G 

39 

Leite condensado, embalagem 

de 395 g, tetra pak, caixa com 27 

unidades. 

ITALAC CX 90 R$ 142,83 R$ 12.854,70 

41 

Leite em pó, tipo integral, 

FORTIFICADO com Ferro, 

Zinco + VITAMINAS C, A, D e 

E + Cálcio, lata com 400 g, caixa 

com 24 latas, prazo de validade 

12 meses no mínimo. 

NINHO UND 12 R$ 20,26 R$ 243,12 

42 

Formula Infantil para lactentes, 

prebióticos, DDHA E ARA, 

NUCLEOTÍDEOS, 0 A 6 meses, 

NAN COMFOR 1 – Nestle 

LATA com 800G 

NESTLE UND 115 R$ 64,94 R$ 7.468,10 

44 

Formula Infantil de seguimento 

para lactentes, preobioticos 

DHA E ARA, Nucleotídeos 6 a 

12 meses, NAM CONFOR 2 – 

Nestle LATA com 800G 

NESTLE UND 58 R$ 68,00 R$ 3.944,00 

50 

Leite de côco, peso liquido 200 

ml, caixa com 24 unidades, 

prazo validade 12 meses no 

mínimo. 

ANA 

BAIANA 
CX 90 R$ 38,96 R$ 3.506,40 

52 

Macarrão, tipo espaguete, peso 

liquido 500 g, fardo com 10 

pacotes, Características 

Adicionais: com Sêmola e Ovos, 

prazo validade 12 meses no 

mínimo. 

TUCUJU FD 320 R$ 29,83 R$ 9.545,60 

53 

Macarrão, tipo parafuso, peso 

líquido 500 g, fardo com 10 

pacotes, Características 

Adicionais: de Sêmola, prazo 

validade 12 meses no mínimo. 

TUCUJU FD 220 R$ 39,99 R$ 8.797,80 

59 

Óleo de soja, tipo 1, peso liquido 

900 ml, caixa com 20 garrafa 

tipo Peti, prazo validade 12 

meses no mínimo. 

SOYA CX 90 R$ 123,44 R$ 11.109,60 

60 

Ovo de galinha, branco, classe 

A, tipo 1, cuba com 30 unidades, 

caixa com 10 cubas. 

TAPAJOS CX 50 R$ 236,47 R$ 11.823,50 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

64 

Polpa de frutas natural, 100% 

polpa, diversos sabores, não 

contém glúten, não contém 

corantes – não fermentado, não 

contém aditivos químicos, peso 

liquido 500 g, prazo validade 12 

meses no mínimo. 

BONTIVAS PCT 10000 R$ 3,99 R$ 39.900,00 

65 

Salgadinho de milho, sabores 

queijo, bacon e presunto, fardo 

com 24 pacotes, cada pacote com 

30 g, ingredientes: grits de 

milho, gordura vegetal, sal, 

realçador de sabor, glutamato 

monossódico, corante natural de 

urucum, embalagem 

hermeticamente vedada e 

resistente com data de fabricação 

e validade de 01 ano no mínimo. 

MICOS FD 100 R$ 44,99 R$ 4.499,00 

66 

Salgadinho de milho, fardo com 

10 pacotes, cada pacote com 100 

g, ingredientes: grits de milho, 

gordura vegetal, sal, aroma 

idêntico ao natural: presunto e 

queijo, realçador de sabor, 

glutamato monossódico, corante 

natural de urucum, embalagem 

hermeticamente vedada e 

resistente com data de fabricação 

e validade de 01 ano no mínimo. 

MICOS FD 100 R$ 64,21 R$ 6.421,00 

67 

Sal, moído, iodado, peso liquido 

01 kg, fardo com 30 kg, prazo 

validade 12 meses no mínimo. 

NOTA 10 FD 15 R$ 35,61 R$ 534,15 

68 

Salsicha, tipo viena, em 

conserva, embalagem lata, peso 

liquido 300 g, caixa com 24 

unidades, prazo validade 12 

meses no mínimo. 

ODERICHE CX 110 R$ 82,89 R$ 9.117,90 

VALOR TOTAL R$ 337.158,28 

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.4.3. Autorização de Contratação; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05/02/2025 à 31/12/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. (Art. 106, incisos I, II e III da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021). 

Condições de Entrega 

2.2. O prazo de entrega dos objetos será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

Requisição expedida pelo Setor Responsável da SEMTRAS. E em caso de descumprimento deste prazo 

o licitante/contratante estará passível de sanções administrativas; 

2.3. A entrega dos bens e materiais objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as 

especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição expedida 

pelo Setor Responsável da SEMTRAS que indicará as especificações e demais informações necessárias; 

2.4. O local de entrega dos objetos será na Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – 

SEMTRAS, na Av. Sérgio Henn, n° 838, bairro Aeroporto Velho, CEP 68020-250, ou nas dependências 

de suas demais Unidades Administrativas e Núcleos que serão disponibilizados. 

2.4.1. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, na 

região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região de Santarém e localiza-

se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas 

2.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico; 

2.6. Aceito a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 

2.6.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva 

e imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, 

de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 

2.7. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) que não 

esteja de acordo com a(s) especificação (ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus para a 

administração pública. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

do presente processo. 

3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. (art. 92, IV, VII e XVIII). 

3.3. O Prazo para o início da prestação do serviço e fornecimento será imediatamente após a assinatura 

do contrato posterior a assinatura da Ata objeto deste termo. 

3.4. O local de entrega do objeto deste Contrato, será conforme descrito na Requisição.  

3.5. A contratada deverá proceder à entrega dos materiais, de forma a não ser danificados, sendo de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA o transporte até o local determinado. 

3.6. A aceitação do objeto estar condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes no 

Termo de Referência e deverá ser atestada pelo fiscal do contrato. 

3.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será prorrogada 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

3.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

3.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

3.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
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representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Gestão do Contrato  

3.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

3.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

3.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

3.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

3.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

3.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

3.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração 

especialmente designados pela PORTARIA Nº 011/2025 - SEMTRAS, nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

4.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.3. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) contrato(s) serão realizados por servidor 

designado, observando-se as disposições contidas no artigo 117 e parágrafos da Lei 14.133/21, cabendo 

dentre outros:  

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 

regularização das falhas ou defeitos observados;  

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência;  

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos 

do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências;  

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as ocorrências 

de indisponibilidade;  
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f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas 

aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA, 

ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade 

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço 

contratado.  

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou 

nesta impossibilidade, justificadas por escrito.  

i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão se a 

CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do contrato e seus anexos, bem como de todas as 

condições impostas no instrumento contratual.  

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados da 

CONTRATADA, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.  

k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela Administração do 

Contratante, para representá‐lo sempre que for necessário. 

4.4. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

4.5. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

4.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

4.6.1. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso;  

4.6.2. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  

4.6.3 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;  

4.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

4.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 337.158,28 (trezentos e trinta e sete mil, cento e cinquenta e 

oito reais e vinte e oito centavos). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO 
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7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

(Parágrafo 2 Artigo 140 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.18.1. Banco Sicred, Agência nº 0818, Conta Corrente nº 72068-4. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

8.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
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do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.13. Rejeitar os bens cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos constantes neste Termo 

de Referência;  

9.14. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades dos equipamentos 

constantes no item que compõem o objeto deste contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias;  

9.15. Aplicam-se também as obrigações constantes Na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes.  

9.16. Nomear Gestor em momento oportuno e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução 

dos contratos; 

9.17. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte 

da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na prestação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
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Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

10.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.12. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 

vierem a surgir da contratação. 

10.13. Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos 

competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de 

características, ainda que dentro do prazo de validade, e executar os serviços com presteza;  

10.14. Substituir, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, todos os produtos entregues fora das 

especificações, com data de validade inferior à permitida ou com quaisquer outras irregularidades;  

10.15. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento 

e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados;  

10.16. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 

CONTRATANTE; 

10.17. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem 

necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 

2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 
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12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.  

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3 Indenizações e multas.  

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

 

Unidade: 110600 -  SECRETARIA MUN. DE DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMTRAS 

Funcional: 08.122.0004.2071.0000 

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 511 
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Unidade: 111200 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS 

Funcional: 08.244.0004.2083.0000 

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 1205 

 

Unidade: 111200 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS 

Funcional: 08.244.0004.2083.0000  

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 1206 

 

Unidade: 111200 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS 

Funcional: 08.244.0004.2086.0000 

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 1241 

 

Unidade: 111200 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS 

Funcional: 08.244.0004.2082.0000 

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 1185 

 

Unidade: 111200 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS 

Funcional: 08.244.0004.2082.0000 

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 1187 

 

Unidade: 111200 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS 

Funcional: 08.244.0004.2085.0000 

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 1225 

 

Unidade: 110600 - SECRETARIA MUN. DE DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMTRAS 

Funcional: 08.122.0004.2182.0000  

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 539 

 

Unidade: 110600 - SECRETARIA MUN. DE DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMTRAS 

Funcional: 08.122.0004.2006.0000  

Cat. Econ: 3.3.90.30.00 

Ficha Nº: 503 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
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de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.  

16.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

16.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

16.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

16.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

16.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

16.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, bem como no sítio oficial da Prefeitura 
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de Santarém: www.santarem.pa.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presnete para que 

produza efeitos legais. 

 

Santarém/PA, 05 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CELSA MARIA GOMES DE BRITO SILVA 

Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistencia Social - SEMTRAS 

Decreto 004/2025 GAP/PMS 

CONTRATANTE 

 G S COLARES DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 39.774.154/0001-76 

Representante Gracielle Saraiva Colares 

CPF: 017.800.022-11 

CONTRATADA 
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